PARECER Nº  1070  , DE 2004

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 771, DE 2003


De iniciativa do nobre Deputado Ubiratan Guimarães, o projeto em epígrafe objetiva conceder os "benefícios da assistência judiciára às microempresas e empresas de pequeno porte".



Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 99ª a 103ª Sessões Ordinárias (de 12 a 18/09/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



A seguir, o projeto foi encaminhado à Douta Comissão de Constituição e Justiça que não se manifestou no prazo regimental. Sendo assim, cabe-nos, na condição de Relator Especial designado em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, apreciar o projeto de lei em epígrafe nos aspectos constitucional, legal e jurídico.



A proposição versa sobre matéria de competência legislativa estadual, nos termos do § 1º do Art. 25 da Constituição da República Federativa do Brasil. No tocante à iniciativa, a proposição encontra amparo no caput do Art. 24 da Constituição do Estado de São Paulo.



No mérito, constatmos que a extensão da assistência judiciária às pessoas jurídicas de direito privado mencionadas na proposição irá agilizar e simplificar os procedimentos judiciais do Poder Judiciário.



Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 771, de 2003.



a) Giba Marson - Relator Especial

